& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Nao incide ICM S na compra de energia de outro estado

A aguisicdo interna de energia el étrica pelas empresas fluminenses, e também pela grande maioria
nacional, sdo oneradas pela absurda aliquota de ICM S de 30%, contrariando totalmente os principios
constitucionais tributarios da sel etividade e essencialidade.

A Constituicéo determinaque o ICMS, deve ser seletivo, como forma de al cangar com aliquotas mais
elevadas os produtos e servicos suntuarios, de luxo ou supérfluos, como forma de coibir 0 consumo
exacerbado de determinados produtos e de tributar outros consumidos apenas pela populacdo de maior
poder agquisitivo.

Com isso, varias empresas estéo buscando alternativas de aquisi¢do de energia €l étrica em outras
unidades da federacdo, através de empresas especializadas em Gestdo de Energia, parafugir dessa
devoradora méquina arrecadadora estadual . Atual mente existe uma nova modalidade chamada de
“Mercado Livre de Energia’ que esta sendo difundida no mercado representando bons ganhos para as
empresas.

A aguisicéo de energia el étrica proveniente de operacdes interestaduai s destinadas as operacoes de
industrializacdo e comercializagcdo ndo sofrem aincidénciado ICMS, conforme rege o artigo 3°, inciso |1
daLei Complementar 87/96.

Entende-se por atividade de comercializagdo a aquisicdo de energia el étrica por empresas gue tém por
objeto mercantil o fornecimento de energia elétrica, com lucro paraterceiros. Todas as empresas que
praticam atos mercantis com energia, recebendo de uma geradora ou de outra concessionéria e vendendo-
aaterceiros, sdo empresas que podem, nas operacdes interestaduais, adquirir energia el étrica com a ndo
incidénciado ICMS.

Neste mesmo entendimento, todas as empresas, que mediante operagdes interestaduais, adquirem
energia el étrica para utilizacdo como insumo em seu processo de industrializacéo, tém direito ao mesmo
beneficio dando incidénciado ICMS.

Caso uma empresa geradora ou concessionaria de energia localizada no Estado do Mato Grosso vende
energia para estabel ecimento localizado no Estado do Rio de Janeiro para uso no processo de
industrializagdo, devera procedé-la com o amparo dando incidénciado ICMS.

V egjamos que a legislacao especifica apenas a energia el étrica destinada aindustrializacdo e
comercializagdo, os demais fins sdo tributados normal mente pela aliquota interestadual de ICMS.
Portanto a destinac&o da energia el étrica para uso ou consumo do destinatario, em operacéo
interestadual, é condicdo elementar de incidénciado ICMS, ocorrendo o fato gerador e por consequéncia
aobrigacao tributéria para seu pagamento.

Baseado no exemplo citado anteriormente, a energia elétrica é adquirida para o processo industrial no
estabel ecimento |localizado no Estado do Rio de Janeiro, podendo, costumeiramente, ndo ser consumida
integralmente no processo fabril em funcéo de utilizac8o nas areas administrativas ndo relacionadas a
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linha de producéo.

Nesta caso, como requesito fundamental, a empresa compradora (destinatéaria) de energia el étrica devera
gerar laudo técnico estabelecendo em percentuais a quantidade de energia el étrica consumida no
processo de industrializagéo de forma que o fornecedor possa tributar de ICM S somente a energia
consumida fora do processo produtivo.

Diferentemente das operagdes interestaduais que sdo beneficiadas pela ndo incidénciado ICMS, o
mesmo ndo ocorre navenda interna de energia elétrica, isto €, a operacdo de compra internade energia
el étrica praticada pelas industrias fluminense é integralmente tributada de ICM S pela aliquota de 30% ,
independentemente da sua destinagéo.

Esta alternativa de aquisicdo de energia el étrica pode ser benéfica para as industrias que possuem em sua
escritafiscal saldo credor acumulado de ICMS e ndo conseguem a dilui¢&o no curto prazo.
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